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1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O presente Parecer analisa o Projeto Escola da Juventude, um programa de ensino para jovens e adultos, encaminhado pela Secretaria de Estado da Educação, por meio do Oficio n° 36, de 18 de janeiro de 2005, da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (CENP), para fins de conhecimento.

De acordo com a proposta apresentada pela CENP, a seguir transcrita, (...) “ o Projeto Escola da Juventude tem por objetivo, a partir de 2005, oferecer aos jovens que estão fora da escola uma nova alternativa de Ensino Médio, flexível o bastante para atrair aqueles que necessitam retomar os estudos e elevar sua escolaridade e que não vêem nas outras modalidades existentes o atendimento de suas expectativas e possibilidades.  O Projeto funcionará como Piloto aos finais de semana, no âmbito do Programa Escola da Família, e irá atender, inicialmente, cerca de 30 mil jovens na faixa etária entre 18 e 29 anos preferencialmente, que se encontram fora da escola e desejam retomar os estudos do Ensino Médio. Nessa perspectiva a Escola da Juventude se inscreve no conjunto das iniciativas da SEE comprometidas e atentas às necessidades de seus alunos e às expectativas da comunidade em que se insere.”

Trata-se, portanto, de um projeto para ser desenvolvido numa escola inclusiva, “porque se empenha em praticar um currículo que tem ligação com a vida e com o acolhimento das crianças e jovens, oferecendo-lhes condições para o desenvolvimento da auto-estima, da autoconfiança e de um bom autoconceito, elementos indispensáveis para que construam suas identidades, situem-se na realidade e, sobretudo, elaborem e realizem com determinação seus projetos de vida ”.

O projeto pretende estimular a autonomia dos alunos, condição indispensável para que possam conduzir melhor os problemas ligados a sua própria sobrevivência, em razão das dificuldades que têm de se inserirem num mercado de trabalho cada vez mais competitivo e exigente. Além disso, “a instabilidade produtiva decorrente dos avanços científicos e tecnológicos e da globalização econômica exige deles uma atualização contínua”. Para responder a todas essas questões, o Projeto Escola da Juventude se implantará apoiado na articulação do tripé: a) estrutura física, material e tecnológica das escolas; b) formação dos profissionais que atuarão no projeto nos finais de semana; c) acompanhamento e avaliação permanente do processo educativo pelos responsáveis diretos do processo educativo em sala de aula e na sala de informática. 
Do projeto piloto da Escola da Juventude cumpre destacar ainda as justificativas e objetivos que direcionam a proposta, a saber : 
(...) "Uma das funções da escola média deve ser a de contribuir para que os jovens adquiram habilidades e competências para aprender de modo autônomo e tenham condições de criar e recriar sua própria condição no mundo. Desenvolver o pensamento sistêmico, a criatividade, a capacidade de encontrar dados e transformá-los em informações e meios para tomar decisões, enfrentar problemas e fazer proposições são competências que o capacitam para a ação e, portanto, para conceber, decidir e realizar em diferentes situações de desafio”.

Focado nessas questões que envolvem a função da escola média e levando em conta o contingente de jovens que abandonam os estudos – em grande parte movidos pela necessidade de sobrevivência – o Projeto Escola da Juventude propõe-se oferecer-lhes acesso aos recursos mais modernos, hoje disponíveis. Os usos das novas tecnologias ensejarão novas possibilidades pedagógicas que poderão ser incorporadas pelas demais experiências similares realizadas pela Secretaria da Educação, agregando valor à Política Educacional.

A Secretaria de Estado da Educação vem fazendo um grande esforço para levar aos alunos da escola pública os recursos das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), considerando que estes são parceiros fundamentais para a melhoria da qualidade do processo de ensino e aprendizagem. Neste sentido, a informática, o uso de recursos audiovisuais como TV, Vídeo e DVD, o acesso à Internet, a captação de sinais de satélite e sistemas de teleconferência e vídeo-conferência são algumas das tecnologias disponibilizadas nas escolas da rede estadual. Esses recursos têm sido usados tanto para apoiar as atividades em sala de aula como para levar aos professores e direção das escolas programas de capacitação e atualização profissional.

Os recursos das TIC são considerados fundamentais para reativar o interesse pela retomada dos estudos pelos cidadãos que abandonaram a escola e hoje sentem a necessidade de dar continuidade a sua formação. 

Os multimeios dão novas possibilidades de abordagem dos conteúdos, atualizando os enfoques e ampliando os recursos pedagógicos. Os materiais impressos foram produzidos por especialistas com larga experiência na sistematização de conteúdos para serem disponibilizados aos alunos, colocando-se como um dos estruturantes facilitadores da  aprendizagem.

A informática será utilizada para reforçar os conteúdos trabalhados em sala de aula com os materiais impressos, sempre que esse recurso for mais elucidativo na ilustração do conteúdo. Nesse sentido, o uso de simulações, ilustrações e atividades de comunicação serão constantes na sala de informática, de forma complementar ao trabalho com o material impresso.

Para que o aluno use os recursos de informática será necessário desenvolver com eles atividades de iniciação ao uso do recurso, com noções básicas de sistema operacional, editor de texto e internet, visando à inclusão digital e ao desenvolvimento de competências e habilidades voltadas também, para o mundo do trabalho. Cumpre-se, dessa forma, uma das exigências do perfil de saída do aluno do Ensino Médio (Lei 9394 – LDB).

OBJETIVOS DO PROJETO

· Oferecer uma alternativa de estudo para jovens na faixa etária entre 18 e 29 anos, preferencialmente, aos finais de semana, integrada ao Programa Escola da Família, de modo a ampliar o acesso aos estudos do Ensino Médio dos jovens com escassas possibilidades de freqüentar as várias modalidades de cursos  ofertadas pelas escolas estaduais durante a semana;

· Desenvolver  uma metodologia de trabalho apoiada no uso das mídias impressa e eletrônica (apostilas, CD, DVD e Internet) disponíveis nas escolas; 

· Desenvolver um currículo focado no tratamento de assuntos e questões contemporâneas, na inclusão digital,  no exercício da leitura, escrita, do raciocínio lógico, de modo a levar os jovens a elevar a sua escolaridade; ampliar seu repertório cultural;  desenvolver suas potencialidades intelectuais e afetivas e qualificar-se para o mundo do trabalho.

PÚBLICO ALVO

Jovens na faixa etária entre 18 e 29 anos, preferencialmente, que se encontram fora da escola e não estão inseridos  em outros sistemas de ensino (regular, suplência - CEES e  Telessala) e não dispõem de tempo para freqüentar as aulas durante a semana. 

ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO PROJETO

As escolas estarão localizadas, prioritariamente, nos grandes centros urbanos – São Paulo, Municípios da Região Metropolitana da Grande São Paulo, Campinas, Sumaré, Jundiaí, Americana, Limeira, Itu, Santos,  Sorocaba,  São José dos Campos, Jacareí e  Piracicaba .  As escolas deverão participar do Programa Escola da Família e contar com Sala - Ambiente de Informática - SAI com ociosidade nos finais semana.

PROPOSTA DO PROJETO PILOTO “ESCOLA DA JUVENTUDE”

Quais as diferenças dessa alternativa de estudo em relação às outras opções de curso?

Para se estabelecer um marco divisório entre as experiências já existentes na rede estadual e uma nova experiência de trabalho com jovens que pretendem voltar aos estudos no Ensino Médio,  ela será  estruturada, levando em conta alguns requisitos, a saber:

· Matrícula – será feita na própria escola durante a semana na Secretaria da Escola e aos finais de semana pelo Diretor e/ou Educador Profissional do Programa Escola da Família, nos termos propostos pela Resolução SEE 181, de 19-12-2002. Caberá à Diretoria de Ensino a criação de duas classes da Escola da Juventude em cada uma das escolas participantes para que possam ser feitas as matrículas regularmente,  como nas outras modalidades de ensino;

· Duração do curso– 18 meses a partir de março de 2005 (veja quadro anexo da distribuição das aulas e atividades que envolvem a informática);

· Flexibilidade da freqüência às aulas –  os alunos obedecerão aos critérios vigentes  para os cursos de educação de jovens e adultos, com atendimento individualizado e presença flexível no sistema estadual de ensino. 

· Flexibilidade para a composição e oferta dos módulos semestrais -  A proposta da Escola da Juventude não contemplará o ensino de todas as disciplinas num mesmo semestre. As escolas obedecerão a grade curricular proposta pelo projeto, por meio de módulos formados por conjuntos de disciplinas afins (Português, Inglês e Artes; História e Geografia; Matemática e Física e Química e Biologia) com duração semestral e que terão prioridade em sala de aula. Dessa forma, cada escola estará atendendo às necessidades, interesses e possibilidades da clientela. Além dos módulos curriculares, apoiados nos materiais impressos, os alunos terão acesso à Sala Ambiente de Informática onde, além de fazer sua iniciação à informática, receberão através da WEB apoio ao estudo das disciplinas, com recursos de inclusão digital e softwares educacionais. Na sala de informática as atividades de inclusão digital serão facilitadas pelo monitor (bolsista da Escola da Família).

· Aproveitamento de estudos anteriores – Os alunos não trarão créditos de outras modalidades de suplência e terão que cumprir os  três semestres para receber a certificação desta alternativa de curso. Será exigido deles apenas o certificado de conclusão do Ensino Fundamental.

· Aproveitamento dos créditos do Projeto Escola da Juventude (conversibilidade) – As disciplinas eliminadas no Projeto Escola da Juventude poderão ser aproveitadas na modalidade Telessala, uma vez que guarda os mesmos princípios desta, ou seja: é modular, flexível e individualizado. Isso garante aos alunos que participarem do Projeto Piloto e que, por algum motivo, não conseguirem a certificação, usar os créditos das disciplinas concluídas. Trata-se portanto de uma garantia de conversibilidade que efetivamente permita a todos os participantes a progressão nos estudos.

· Tutor on  Line, Orientador de Estudo e Monitor – Cada sala de aula terá o apoio de um Orientador de Estudos, que se incumbirá do trabalho com os materiais impressos e digitais; os Monitores serão responsáveis pelo apoio aos trabalhos que acontecerão na sala de informática, contando com o apoio de Tutores no ambiente WEB. Os Orientadores de Estudo serão alunos em fase de conclusão de curso de graduação, com licenciatura plena para lecionar disciplinas do currículo do Ensino Médio, e terão domínio básico nas tecnologias utilizadas. O Orientador ficará responsável pelas atividades presenciais em sala de aula, focadas no desenvolvimento das áreas de conhecimento do Ensino Médio. O Orientador trabalhará em parceria com o Monitor, que será também um aluno da graduação, com domínio nas tecnologias, e disporá de bolsa de estudos do Programa Escola da Família. Quanto aos Monitores, sua atuação estará mais voltada à inclusão digital dos alunos na Sala -Ambiente de Informática – SAI, tanto para apropriação dos conhecimentos de informática necessários à inserção no mercado de trabalho, como para a pesquisa nos softwares que estarão disponíveis e no ambiente WEB. A relação de parceria entre o Orientador de Estudo e o Monitor procurará garantir a interação entre a vertente do projeto mais explicitamente focada no desenvolvimento da aprendizagem dos conteúdos socialmente relevantes, mediada e apoiada no uso de mídia impressa, e a vertente mais diretamente voltada à inclusão digital dos alunos num contexto de colaboração, interesse e convívio solidário, procurando, assim, romper com uma tradição de ensino altamente formal e conteudista;

· Apoio WEB e capacitação dos Orientadores e Monitores -  Um portal dará apoio ao projeto e disponibilizará aos Orientadores de Estudos e aos Monitores, ferramentas de gestão de classe e dos conteúdos programáticos, além de Tutores que responderão às dificuldades levantadas por eles. Os Orientadores de Estudo e Monitores passarão por uma capacitação inicial de 40 horas, abordando as seguintes questões: usos básicos das tecnologias utilizadas no projeto, metodologia de trabalho baseada no uso de multimídias, a interação com os Tutores via Internet, a parceria de trabalho Orientador de Estudo/Monitor e a organização do trabalho na escola; 

· Divulgação da programação dos cursos – o curso será divulgado nas Escolas, Diretorias de Ensino, no site da Secretaria e pelos meios de comunicação de massa (TV, Rádio e Jornais);  

· Materiais impressos e digitais – Sala de aula, alunos e Monitores receberão material de ensino composto por diferentes mídias (apostilas impressas, softwares, animações, simuladores e páginas no ambiente WEB), de recursos tecnológicos (computadores conectados à Internet, TV, DVD). As tecnologias que serão disponibilizadas deverão contribuir para uma melhor compreensão de conceitos que exigem dos alunos maior grau de abstração, como para facilitar a construção de uma relação mais simétrica e interativa  entre os parceiros da aprendizagem;

· Sala de aula da Escola da Juventude -  A sala de aula destinada à Escola da Juventude contará com armário para deixar sempre os materiais à disposição dos alunos (evitando, por exemplo, que fiquem guardados em local de difícil acesso e fechado aos finais de semana). Os equipamentos da Sala Ambiente de Informática deverão estar em bom estado de uso e conectados à Internet e isso será um dos critérios importantes para a escolha das escolas participantes do piloto; 

· Avaliação Periódica Mensal da Aprendizagem – Por meio de atividades desenvolvidas em sala de aula e na sala de informática o Orientador de Estudo fará a avaliação periódica  dos alunos, nos termos do item 1 do art. 9° da Resolução 181 de 19-12-2002. Assim, como em outras modalidades similares, as avaliações periódicas habilitam ou não o aluno para o exame final. Se ele obtiver conceitos considerados satisfatórios nas avaliações periódicas, estará apto a participar do exame final; 

· Avaliação Final Semestral da Aprendizagem – Com vistas à certificação, os alunos serão avaliados semestralmente (para eliminar as disciplinas) em conformidade com o disposto nos artigos 8o e  9o  da Resolução SEE 181, de 19-12-2002, devendo o exame presencial ser elaborado por uma comissão de ATPs das Oficinas Pedagógicas, de acordo com os materiais e a metodologia do projeto e aplicado pelo Orientador de Estudos  sob a responsabilidade do Diretor ou Vice da Escola ou, ainda, pelo Educador Profissional do Programa Escola da Família.

· Avaliação externa do Projeto – No final do segundo semestre do curso será feita uma avaliação por   instituição especializada contratada pela FDE, que deverá incluir a aplicação, por amostragem, de uma prova  aos alunos, além de outros instrumentos que permitam identificar os acertos e as dificuldades na implementação dessa  experiência piloto, visando à correção de rumos; 

· Acompanhamento de processo- será feito pelo Supervisor de Ensino responsável pelo curso de suplência, visando a melhoria da aprendizagem dos alunos e a correção de rumo;   

· A certificação do curso – será feita nos termos da Resolução SEE - 181, de 19/12/2002, Parágrafo 4º do Artigo 9º.

· Formação das classes- Nas atividades em sala de aula, as classes poderão ter no máximo 50 alunos e nas atividades com informática 10;

· Critérios para distribuição dos materiais  aos alunos- O material impresso será produzido em forma de fascículo e deverá ser ofertado aos alunos conforme o desenvolvimento  dos módulos;  

· Grupo Gestor–  formado por representantes  de todas as instâncias da Secretaria (CEI, COGSP, CENP, FDE) para acompanhamento de todas as fases do Projeto e encaminhamento de soluções aos problemas  que possam se apresentar durante o processo de implementação das ações".
ANEXO I – DISTRIBUIÇÃO DOS MÓDULOS

O Curso de Ensino Médio da Escola da Juventude terá quatro tipos de atividades:

a) Atividades Curriculares presenciais, organizadas em quatro módulos;

b) Atividades de Inclusão Digital, que serão desenvolvidas ao longo dos três semestres, sendo 1:30h por final de semana, no mínimo. Há possibilidade de o aluno fazer mais horas, caso queira;

c) Atividades Individuais durante a semana, sugeridas em classe e constantes dos materiais impressos que serão distribuídos aos alunos. Os alunos serão orientados a desenvolver estudos individuais e domiciliares de, no mínimo, uma hora diária durante os dias de semana. 

Os módulos das atividades presenciais curriculares são:

Módulo 1 – Códigos e Linguagens – Língua Portuguesa e Literatura, Educação Artística e Língua Inglesa; 

Módulo 2 – Ciências Humanas – História e Geografia;

Módulo 3 – Ciências da Natureza I – Física e Matemática;

Módulo 4 – Ciências da Natureza II – Química e Biologia; 

Cada módulo será composto de 8 horas de atividades presenciais no final de semana (4 no sábado e 4 no domingo). Em cada semestre o aluno também terá que cumprir um mínimo de 1:30 h de atividades de inclusão digital no final de semana. Em cada semestre haverá um módulo obrigatório e um optativo. Em um dos semestres o aluno terá que cumprir dois módulos, para poder concluir os quatro previstos para os três semestres. 

Por exemplo, no primeiro semestre serão ministrados os módulos Códigos e Linguagens e Ciências Humanas, sendo que o primeiro será obrigatório a todos os alunos e o segundo optativo para os alunos que tiveram condições de dedicar mais 4 horas do seu final de semana ao curso. O mesmo acontecerá no segundo e terceiro semestres.

Avaliações de processo e final

Os alunos serão avaliados, bimestralmente pelo Orientador de Estudos usando provas e/ou atividades desenvolvidas pelos professores tutores com o acompanhamento e o apoio do Comitê de ATPs responsáveis pela Suplência nas Diretorias. Os conceitos e/ou notas bimestrais comporão um único conceito que, por sua vez, indicará se o aluno estará ou não apto a fazer os exames finais. Caso o aluno tenha conceitos bimestrais insatisfatórios poderão ser realizadas novas avaliações, antes dos exames finais. Os alunos que não forem aprovados nas disciplinas ou módulos poderão retomar no último semestre o estudo dos módulos nos quais não foram promovidos. Na escolha dos horários do último semestre será dada prioridade aos módulos optativos (História e Geografia e Química e Biologia). Os outros dois módulos serão oferecidos aos alunos que não obtiveram resultado satisfatório nos exames finais dos semestres anteriores. Os exames finais serão realizados no último final de semana previsto para as atividades do projeto. 

	 
	PRIMEIRO SEMESTRE – 2005

	
	SÁBADO
	DOMINGO

	
	Atividade Curricular
	 
	Inclusão Digital
	Atividade Curricular
	 
	Inclusão Digital

	MANHÃ
	História (2h) e Geografia (2h) (Optativa, será oferecida outra vez no terceiro semestre)
	Turma 1
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma
	Português (2h), artes (1h) e inglês 1h (obrigatório)
	Turma 3
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma

	TARDE
	Português (2h), artes (1h) e inglês 1h (obrigatório)
	Turma 2
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma
	História (2h) e Geografia (2h) (Optativa, será oferecida outra vez no terceiro semestre)
	Turma 4
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma


	SEGUNDO SEMESTRE – 2005

	SÁBADO
	DOMINGO

	Atividade Curricular
	 
	Inclusão Digital
	Atividade Curricular
	 
	Inclusão Digital

	Química (2h) e Biologia (2h) (Optativa, será oferecida outra vez no terceiro semestre)
	Turma 1
	4 turmas de uma hora – 10 alunos por turma
	Matemática (2h), Física (2h) (obrigatório)
	Turma 3
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma

	Matemática (2h), Física (2h) (obrigatório)
	Turma 2
	4 turmas de uma hora – 10 alunos por turma
	Química (2h) e Biologia (2h) (Optativa, será oferecida outra vez no terceiro semestre)
	Turma 4
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma


	TERCEIRO SEMESTRE – 2006

	SÁBADO
	DOMINGO

	Atividade Curricular
	 
	Inclusão Digital
	Atividade Curricular
	 
	Inclusão Digital

	História (2h) e Geografia (2h) 
	Turma 1
	4 turmas de uma hora – 10 alunos por turma
	Química (2h) e Biologia (2h) 
	Turma 3
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma

	Química (2h) e Biologia (2h) 
	Turma 2
	4 turmas de uma hora – 10 alunos por turma
	História (2h) e Geografia (2h) 
	Turma 4
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma


OBSERVAÇÃO: Consta ainda do expediente, a relação das 300 escolas, com nome e endereço, além de outras informações de natureza técnica sobre as unidades escolares em que será implantado o Projeto Escola da Juventude. 

1.2. APRECIAÇÃO
Trata-se de um programa de governo inserido nas ações de políticas voltadas pra os jovens, tanto no sentido de minimizar o alto grau de vulnerabilidade desse grupo, como de oferecer perspectivas de crescimento pessoal e de inclusão social e cultural.

A proposta foi construída a partir de estudos desenvolvidos pela Fundação Sistema Estadual de Analise  de Dados (SEADE) sobre o índice de vulnerabilidade juvenil, realizado nos 96 distritos administrativos do município de São Paulo, assim como na análise dos indicadores positivos das ações desenvolvidas nas escolas, aos finais de semana, por meio do Programa Escola da Família. 

Trata-se de um Projeto Piloto, que deverá permitir a aceleração de estudos para cerca de 30 mil alunos e será implantando em cerca de 300 escolas localizadas em grandes centros urbanos, nos municípios da Grande São Paulo, Campinas, Sumaré, Limeira, Americana, Jundiaí, Santos, São Vicente, Sorocaba, São José dos Campos e Taubaté. Tais localidades são aquelas que apresentam os maiores índices de vulnerabilidade social juvenil, conforme demonstrado no trabalho do SEADE. 

Para tanto, a CENP apresenta um projeto pedagógico especifico com organização dos espaços e tempos escolares diferenciados, objetivando o atendimento, em 18 meses, de uma clientela situada na faixa etária entre 18 e 29 anos. Em sua maioria são jovens que abandonaram a escola após a conclusão do ensino fundamental e que sentem a necessidade de continuar seus estudos em condições mais condizentes com as suas escassas possibilidades de freqüência à escola, durante os dias de semana.

A problemática da educação de Jovens e Adultos insere-se na  enorme dívida social brasileira para com aqueles que não tiveram acesso à escola regular em idade apropriada ou dela tiveram que evadir-se por motivos de trabalho, dificuldades de acesso ou ainda de sucessivas reprovações. Apesar dos avanços obtidos no Estado de São Paulo, garantindo-se o acesso à escolaridade básica, evitando-se a repetência e estimulando escolas com prédios mais adequados tanto para crianças, como para jovens e adultos, ainda convivemos com uma grande quantidade de jovens que não concluíram sua escolaridade básica. 

Apesar da rede estadual oferecer diferentes modalidades e formas de organização de cursos de educação de jovens e adultos, além de exames gratuitos para avaliar os conhecimentos adquiridos por meios informais e certificar a conclusão dos estudos, importante salientar a importância de se oferecer projetos pedagógicos específicos, com formas diferenciadas de organização dos espaços e tempos escolares para atendimento dessa clientela jovem e com enormes defasagens de formação e de preparo para o exercício da cidadania e acesso a um mundo de trabalho cada vez mais exigente e tecnológico. 

A proposta pedagógica apresentada pela Secretaria de Estado da Educação encontra-se em perfeita consonância com os princípios e diretrizes da LDB – Lei Federal 9394/96, assim como com as diretrizes curriculares nacionais para a educação de jovens e adultos e demais normas e orientações emanadas pelos Conselhos de Educação – nacional e estadual. Os princípios fundamentais da proposta constam também das diretrizes da política educacional da Secretaria, em especial  das normas contidas na Resolução SEE n° 181, de 19 de dezembro de 2002, que  orientam a oferta de cursos de educação de jovens e adultos em telessalas, com atendimento individualizado e presença flexível. 

A proposta em exame encontra fundamento na LDB e nas Deliberações CEE n.ºs 09/99 e 14/01, e no Parecer CEE nº 325/02, que credencia a Secretaria de Educação a promover a avaliação final dos alunos matriculados nos cursos de atendimento individualizado e presença flexível, não havendo necessidade de aprovação por parte  deste Conselho.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer, toma-se conhecimento do Programa de ensino para jovens e adultos da Escola da Juventude  encaminhado pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas da Secretaria de Estado da Educação e assinala sua relevância no contexto sócio-educacional atual.

Considerando as inovações contidas na proposta, tanto as de natureza pedagógica, como as de organização do espaço e tempo escolar, com a introdução de recursos tecnológicos, solicita-se à Secretaria de Estado de Educação que encaminhe a este Colegiado, para fins de estudo e acompanhamento da política educacional, os resultados de avaliação do projeto previstos na proposta.

São Paulo, 24 de janeiro de 2005

Consª Neide Cruz

       Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Marcos Antonio Monteiro, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 26 de janeiro de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari

                          Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de janeiro de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                             Presidente 
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